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2 — [...].
3 — O Politécnico de Leiria fornece um endereço de correio ele-

trónico aos estudantes.
4 — [...].
5 — [...].
6 — [...].
7 — [...].
8 — [...].
9 — [...].
10 — [...].
11 — [...].
12 — Os serviços académicos disponibilizam online os curricula 

dos cursos do Politécnico de Leiria e dão publicidade às classificações 
das unidades curriculares.

13 — O horário de atendimento dos serviços académicos é fixado 
por despacho do presidente do Politécnico de Leiria, sob proposta da 
direção dos serviços académicos, ouvidas as direções das escolas e 
as associações de estudantes.

14 — Os pedidos de declarações e certidões podem ser feitos atra-
vés de plataformas institucionais.

15 — [...].
Artigo 69.º

[...]
1 — [...].
2 — Mantêm -se em vigor as disposições constantes das Secções I, 

III e IV do Capítulo IV do Regulamento Geral da Formação Graduada 
e Pós -Graduada no Politécnico de Leiria e Regimes Aplicáveis a Es-
tudantes em Situações Especiais até à regulamentação dos respetivos 
regimes especiais.

Artigo 70.º
[...]

Sem prejuízo do disposto no artigo 69.º, com a entrada em vigor 
do presente regulamento é revogado o Regulamento Geral da For-
mação Graduada e Pós -Graduada no Politécnico de Leiria e Regimes 
Aplicáveis a Estudantes em Situações Especiais, para os cursos de 2.º 
ciclo ministrados no Politécnico de Leiria.»

Artigo 3.º
Alteração terminológica

As referências feitas no Regulamento Académico do 2.º Ciclo de 
Estudos do Instituto Politécnico de Leiria, a “IPLeiria” são substituídas 
por “Politécnico de Leiria”.

Artigo 4.º
Norma transitória

1 — A alteração da alínea b) do n.º 1 do artigo 9.º aplica -se às inscri-
ções referentes ao ano letivo de 2019/2020.

2 — A alteração do n.º 1 do artigo 17.º aplica -se à transição de ano 
referente ao ano letivo de 2018/2019.

Artigo 5.º
Norma revogatória

É revogado o n.º 6 do artigo 52.º do Regulamento Académico do 
2.º Ciclo de Estudos do Instituto Politécnico de Leiria.

Artigo 6.º
Publicação de versão consolidada

A versão consolidada do Regulamento Académico do 2.º Ciclo de 
Estudos do Instituto Politécnico de Leiria, com as alterações resultantes 
do presente diploma, encontra -se disponível para consulta no sítio na 
Internet do Instituto Politécnico de Leiria.

Artigo 7.º
Entrada em vigor

1 — A presente alteração entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República e produz efeitos a partir do ano 
letivo de 2019/2020.

2 — A presente alteração aplica -se ao acesso e ingresso nos cursos 
do Politécnico de Leiria para o ano letivo de 2019/2020.

7 de junho de 2019. — O Presidente, Rui Filipe Pinto Pedrosa.
312374998 

PARTE F

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional da Saúde

Direção Regional da Saúde

Unidade de Saúde da Ilha Terceira

Aviso n.º 9/2019/A

Procedimento concursal comum com vista à ocupação de 4 (quatro) 
postos de trabalho para a categoria de assistente da carreira 
especial médica, na área de Medicina Geral e Familiar, na mo-
dalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, do Quadro Regional de Ilha de Terceira, afeto 
à Secretaria Regional da Saúde, Direção Regional da Saúde, 
Unidade de Saúde da Ilha Terceira.
Nos termos do disposto no artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, 

de 4 de agosto, alterado pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de 
dezembro, em conjugação com o disposto no n.º 5 do artigo 30.º da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho torna -se público que, por deliberação do 
Conselho de Administração desta Unidade de Saúde, de 31 de maio de 
2019 e por despacho autorizador de Sua Excelência o Vice -Presidente 
do Governo Regional de 17 de maio de 2017 e, previamente, de Sua 
Excelência o Secretário Regional da Saúde, de 10 de maio de 2019, se 
encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publica-

ção do presente aviso no Diário da República, o presente procedimento 
concursal comum, conforme consta do Mapa Anual Global Consolidado 
de Recrutamento, aprovado pelo Despacho n.º 236/2019, de 22 de feve-
reiro, tendo em vista o preenchimento de 4 (quatro) postos de trabalho 
para a categoria de assistente da carreira especial médica, na área de 
Medicina Geral e Familiar, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, do Quadro Regional de Ilha 
Terceira, afeto à Unidade de Saúde de Ilha Terceira.

1 — Igualdade de oportunidades no acesso ao emprego
Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Adminis-

tração Pública, enquanto empregadora, promove ativamente uma política 
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer discriminação.

2 — Legislação aplicável
Este procedimento rege -se pelo disposto nos seguintes diplomas: 

Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de 
agosto, alterado pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro; 
Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, com as alterações que lhe foram 
introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro, pela Portaria 
n.º 299 -A/2015, de 3 de agosto e Portaria n.º 190/2017, de 9 de junho 
e, as disposições do Código do Procedimento Administrativo (CPA), 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro.

3 — Validade do Procedimento Concursal
O procedimento é valido para a ocupação dos postos de trabalho em 

referência, caducando com o seu preenchimento.
4 — Âmbito do recrutamento
Podem candidatar -se os trabalhadores com vínculo ou sem vínculo de 

emprego público, nos termos do n.º 4 do artigo 30.º da LTFP.
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5 — Requisitos de admissão
Podem ser admitidos ao procedimento concursal os candidatos que 

reúnam, até ao termo do prazo fixado para a apresentação de candida-
turas, cumulativamente os seguintes requisitos:

5.1 — Requisitos Gerais:
A constituição do vínculo de emprego público depende da reunião, 

pelo trabalhador de todos os requisitos referidos no artigo 17.º da LTFP, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, convenção internacional ou lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou nem interdito 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Possuir a robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício das funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

5.2 — Requisitos Especiais:
a) Ser detentor do grau de especialista em Medicina Geral e Familiar, 

nos termos do n.º 1 do artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de 
agosto;

b) Estar inscrito no correspondente colégio de especialidade da Ordem 
dos Médicos e ser detentor da respetiva cédula profissional.

6 — Remuneração
A remuneração base mensal ilíquida a atribuir corresponde à 1.ª posi-

ção remuneratória, nível remuneratório 45 da categoria de assistente da 
carreira especial médica, da tabela remuneratória aprovada pelo Decreto 
Regulamentar n.º 51 -A/2012, de 31 de dezembro, em conjugação com 
as regras fixadas no Orçamento de Estado em matéria de determinação 
do posicionamento remuneratório na sequência de recrutamento.

7 — Condições de trabalho
As condições de trabalho e regalias sociais são as genericamente 

vigentes para os trabalhadores integrados na carreira especial médica.
8 — Conteúdo funcional
Os postos de trabalho a ocupar caraterizam -se genericamente pelo 

desempenho de funções públicas na especialidade de medicina geral 
e familiar, designadamente o disposto pelos artigos 7.º -B e 11.º do 
Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro.

9 — Local de Trabalho
Unidade de Saúde de Ilha do Terceira, que abrange as áreas geográficas 

dos Concelhos da Praia da Vitória e de Angra do Heroísmo.
10 — Formalização das candidaturas
10.1 — A candidatura, independentemente da forma de como venha a 

ser apresentada, por via postal ou, eventualmente, em formato eletrónico, 
deverá ser acompanhada, obrigatoriamente, dos seguintes elementos:

a) Declaração emitida pelo organismo de origem na qual conste a 
identificação da carreira de que seja titular, da natureza da relação jurídica 
de emprego, da atividade que executa, caso possua vínculo a termo;

b) Documento comprovativo da posse do grau de especialista em 
Medicina Geral e Familiar;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
d) Um exemplar do curriculum vitae que, embora elaborado em 

modelo europeu, proceda a uma descrição das atividades desenvolvidas;
e) Declaração a assegurar que possui robustez física e o perfil psíquico 

exigido para o exercício das correspondentes funções profissionais, de 
acordo com o constante no artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 242/2009, de 
16 de setembro;

f) Certificado do registo criminal.
g) Os candidatos com deficiência devem declarar no formulário de 

candidatura, sob compromisso de honra, o respetivo grau de incapa-
cidade, o tipo de deficiência e os meios de comunicação/expressão a 
utilizar no processo de seleção.

10.2 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas e) e f) do 
ponto anterior pode ser substituída por declaração no requerimento/for-
mulário de admissão ao procedimento de recrutamento, sob compromisso 
de honra e em alíneas separadas, da situação precisa em que o candidato 
se encontra relativamente a cada um desses requisitos.

10.3 — O requerimento da candidatura, devidamente preenchido, 
datado e assinado, pode ser entregue pessoalmente, durante as horas 
normais de funcionamento, no Secretariado da Unidade de Saúde de Ilha 
Terceira, no Centro de Saúde da Angra Heroísmo (das 9h00 às 12h30 e 
das 14h00 às17h30), sito na Canada dos Melancólicos, 9701 -869 Angra 
do Heroísmo, ou remetido por carta registada com aviso de receção, 
para a mesma morada, endereçada ao Presidente do Júri do presente 
procedimento concursal, considerando -se entregues dentro do prazo os 
documentos expedidos pelos CTT até ao limite do prazo fixado.

10.4 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do requerente (nome, estado, naturalidade, número e 

data do bilhete de identidade/cartão de cidadão, NIF, residência, código 
postal, endereço eletrónico e telefone);

b) Pedido para ser admitido ao concurso;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número, data e 

página do Diário da República onde se encontra publicado o presente 
aviso;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento, bem 
como a sua sumária caracterização;

e) Natureza do vínculo e estabelecimento ou serviço em que se en-
contra a exercer funções se aplicável;

f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente relativo 
ao procedimento de recrutamento.

10.5 — As falsas declarações ou a apresentação de documento falso 
são punidas nos termos da legislação aplicável.

10.6 — O júri pode exigir aos candidatos, por ofício registado com 
aviso de receção, a apresentação de documentos comprovativos de 
factos ou elementos referidos no seu currículo que possam relevar 
para a apreciação do seu mérito, sob pena de os mesmos não serem 
considerados.

11 — Métodos de seleção
11.1 — O método de seleção aplicável é a avaliação e discussão 

curricular, nos termos do artigo 20.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de 
maio, na sua versão atual.

11.2 — Na avaliação curricular são considerados e ponderados os 
elementos de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar, bem 
como os aspetos comportamentais evidenciados durante a interação, 
nomeadamente os relacionados com a capacidade de comunicação e 
de relacionamento interpessoal.

11.3 — Dos elementos de maior relevância referidos no ponto anterior, 
são obrigatoriamente considerados os seguintes:

a) Exercício de funções no âmbito da área de exercício profissional 
respetiva, tendo em conta a competência técnico -profissional, o tempo 
de exercício das mesmas e participação em equipas de urgência e de 
apoio e enquadramento especializado à prática clínica, com especial 
enfoque para as atividades relevantes para a saúde pública e cuidados 
de saúde primários, e a avaliação de desempenho obtida;

b) Atividades de formação nos internatos médicos e outras ações de 
formação e educação médica frequentadas e ministradas;

c) Trabalhos publicados, em especial se publicados em revistas com 
revisão por pares, e trabalhos apresentados publicamente, sob a forma 
oral ou póster, e atividades de investigação na área da sua especialidade, 
de acordo com o seu interesse científico e nível de divulgação, tendo 
em conta o seu valor relativo;

d) Classificação obtida na avaliação final do internato médico da 
respetiva área de formação específica;

e) Atividades docentes ou de investigação relacionadas com a respetiva 
área profissional;

f) Outros fatores de valorização profissional, nomeadamente títulos 
académicos.

11.4 — Os resultados da avaliação curricular são classificados na 
escala de 0 a 20 valores, com a seguinte distribuição pelos fatores esta-
belecidos no ponto antecedente e em observância ao previsto na alínea a) 
do n.º 4 do artigo 20.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, na sua 
versão atual:

Alínea a) — de 0 a 9 valores;
Alínea b) — de 0 a 2 valores;
Alínea c) — de 0 a 3 valores;
Alínea d) — de 0 a 4 valores;
Alínea e) — de 0 a 1 valores;
Alínea f) — de 0 a 1 valores.

11.5 — Os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação do método 
de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração 
final, constam de ata de reunião do júri do concurso, a qual é facultada 
aos candidatos sempre que solicitada.

11.6 — Em caso de igualdade na classificação, prefere o candidato 
com melhor classificação na avaliação final do internato complementar 
de Medicina Geral e Familiar e, persistindo o empate, prefere o que 
tiver maior duração de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado.

11.7 — Publicação das listas:
As listas dos candidatos admitidos e excluídos serão afixadas nas insta-

lações da Unidade de Saúde da Ilha Terceira e notificadas aos candidatos 
por ofício registado. A lista de classificação final, após homologação, será 
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publicada na 2.ª série do Diário da República e afixada em local visível 
e público nas instalações da entidade empregadora pública.

11.8 — De acordo com o n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, adaptado à Região pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2002/A, de 1 de março, no procedimento concursal em que o nú-
mero de lugares a preencher seja inferior a dez e igual ou superior a três, 
é garantida a reserva de um lugar para candidatos com deficiência.

Composição do Júri:
O júri tem a seguinte constituição:
Presidente: José Orlando da Rocha Barbeito, Assistente Graduado 

Sénior de Medicina Geral e Familiar da Unidade de Saúde da Ilha 
Terceira;

1.º Vogal Efetivo: Maria Amália Neves Carrapa Bettencourt — As-
sistente Graduada de Medicina Geral e Familiar da Unidade de 

Saúde da Ilha Terceira, que substituirá a Presidente nas suas faltas 
e impedimentos;

2.º Vogal Efetivo: Lucília Isabel Oliveira Mendes — Assistente 
Graduada de Medicina Geral e Familiar da Unidade de Saúde da Ilha 
Terceira;

1.º Vogal Suplente: Cláudia Isabel Pires Soares, Assistente de Medi-
cina Geral e Familiar da Unidade de Saúde da Ilha Terceira;

2.º Vogal Suplente: Ana Luísa Bettencourt Lucas Silva — Assis-
tente de Medicina Geral e Familiar da Unidade de Saúde da Ilha 
Terceira.

5 de junho de 2019. — Os Vogais Executivos do Conselho de Ad-
ministração: Sandra Cristina Linhares Peres Costa — David Filipe 
Moacho Ferrão Salgado.

312374251 

PARTE H

 COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DO ALTO ALENTEJO

Aviso (extrato) n.º 11121/2019

Celebração de dois Contratos a Tempo Indeterminado
Em cumprimento do disposto no n.º 1 alínea b) do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, e de acordo com a deliberação tomada pelo 
Conselho Intermunicipal em 12 de fevereiro de 2019, torna -se público que 
em resultado do reconhecimento das situações de exercício de funções 
de dois Trabalhadores com Contrato de Trabalho em Funções Públicas a 
Termo Resolutivo Certo, Incerto ou Prestação de Serviços nos Organismos 
Intermédios (EAT das CIM’s) estabelecida pelo DL n.º 34/2018, de 15/5, 
cumprindo os requisitos enunciados no artigo 2.º do diploma, devendo os 
mesmos serem integrados na carreira correspondente às funções exercidas 
que deram origem à sua integração e, no caso das carreiras pluricategoriais, 
na respetiva categoria de base, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, mediante aprovação em 
procedimento concursal urgente, bem como a retificação nos termos do 
artigo 15.º do DL n.º 34/2018, de 15/5, dos atos que se verificaram após 
a publicação do referido diploma, pelo que, deverá proceder -se à revo-
gação do contrato celebrado a termo incerto e celebrar contrato a tempo 
indeterminado, dando -se cumprimento ao estipulado no referido artigo, 
bem como todos os atos subsequentes carecem ser reformados (Lista de 
Homologação, Contrato celebrado em 2 de julho e Período Experimental) 
ao abrigo do artigo 164.º do CPA, substituídos e celebrado contrato por 
tempo indeterminado, com produção de efeitos à data do inicio de funções, 
2 de julho 2018. Face ao exposto, foram celebrados contratos por tempo 
indeterminado com os seguintes trabalhadores:

Gonçalo André Batista Figueira, com efeitos a 15 de abril de 2019, 
carreira/categoria Técnico superior de Eng.ª Civil, na 2.ª posição, ní-
vel 15, da Tabela Remuneratória Única, com base de 1.201,48€.

Andreia Isabel Jorge Branco, ao abrigo do artigo 164.º do CPA, subs-
tituídos e celebrado contrato por tempo indeterminado, com produção de 
efeitos à data do inicio de funções, 2 de julho 2018, carreira/categoria 
Técnico superior de Eng.ª Civil, na 2.ª posição, nível 15, da Tabela 
Remuneratória Única, com base de 1.201,48€.

30 de abril de 2019. — O Presidente do Conselho Intermunicipal, 
Eng. Ricardo Pinheiro.

312372583 

 MUNICÍPIO DE ALCÁCER DO SAL

Aviso n.º 11122/2019

Consolidação definitiva da mobilidade interna
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º, da 

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que por meu despacho, da-
tado de 29 de maio de 2019, foi determinada a consolidação definitiva da 

mobilidade interna no Município de Alcácer do Sal da Técnica Superior, 
Ana Rita Etelvino Cuvelier Guerra, com efeitos a partir do dia 1 de junho 
de 2019, nos termos do n.º 3 do artigo 99.º, do mesmo diploma legal.

7 de junho de 2019. — O Presidente da Câmara Municipal, Vítor 
Manuel Chaves de Caro Proença.

312365139 

 Aviso n.º 11123/2019
No uso das competências que me foram delegadas pelo Despacho 

n.º 048/GAP/2017 e, em cumprimento do disposto na alínea b), do 
n.º 1, do artigo 4.º, da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e na sequência de 
procedimento concursal em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas, por tempo indeterminado para dois lugares de Técnico Superior 
(área de comunicação social), para desempenhar funções no Gabinete 
de Comunicação, aberto por aviso n.º 2317/2017, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 36, de 20 de fevereiro de 2018, cuja lista 
de ordenação final foi homologada por meu despacho datado de 28 de 
fevereiro de 2019, torna -se público que foi celebrado contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, com a candidata:

Ana Isabel Martins Mendes, na carreira/categoria de Técnico Superior 
(área de comunicação social), para desempenhar funções no Gabi-
nete de Comunicação, 2.ª posição remuneratória, nível 15, no valor de 
1.201,48 Euros, com início em 16 de abril de 2019.

12 de junho de 2019. — O Vereador dos Recursos Humanos, Nuno 
Miguel Besugo Pestana.

312372891 

 MUNICÍPIO DE BEJA

Aviso (extrato) n.º 11124/2019
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que cessou o vínculo 
de emprego público dos seguintes trabalhadores do mapa de pessoal do 
município, pelos motivos indicados:

António Marcial Peres Matos Pardal, assistente operacional, 6.ª po-
sição remuneratória que corresponde ao nível 6 da tabela remuneratória 
única — aposentação, com efeitos a 01 de maio de 2019;

Cláudia Cerejo Alegre, técnica superior — consolidação da mobili-
dade na categoria na Câmara Municipal de Castro Verde, com efeitos 
a 01 de maio de 2019.

6 de junho de 2019. — O Presidente da Câmara Municipal, Paulo 
Arsénio.

312373011 

 Aviso (extrato) n.º 11125/2019
Para os devidos efeitos se torna público que, nos termos do artigo 27.º 

da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua atual redação, aplicada à 
Administração Local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, por despa-


